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Até o dia 15 de junho, 
quando termina o prazo da-
do pelo presidente José 
Sarney para uma avalia-
ção do setor público, o go-
verno terá de determinar 
quais os cortes em seus 
gastos que poderá adotar 
para reduzir o déficit pre-
visto para este ano em Cr$ 
84,9 trilhões. Se os cortes de 
despesas não forem sufi-
cientes, será necessária 
uma elevação de impostos, 
pois não é possível mais 
continuar-se financiando o 
"buraco" das contas go-
vernamentais através da 
venda de títulos públicos no 
open market ou da emissão 
de moeda. 

O ministro da Fazenda, 
Francisco Dornelles, admi-
tiu, com certa relutância, 
que a opção para resolver a 
questão do déficit público 
poderá ser mesmo o au-
mento dos impostos, mas 
deixou claro que sua prefe-
rência é uma efetiva redu-
ção nos gastos governa-
mentais. Dessa forma, tor-
nou evidentes suas diver-
gências com o ministro do 
Planejamento, João Sayad, 
que afirmou, com seguran-
ça, que considera inevitá-
vel a elevação da carga tri-
butária, na medida em que 
seria impossível diminuir 
os gastos em Cr$ 84,9 tri-
lhões neste ano e encontrar 
espaço para novos cortes 
nos próximos anos. 

Os dois participaram, on-
tem, do seminário "Os Ca-
minhos da Retomada", 
promovido pela revista 
Exame, ao lado de outros 
três ministros, e responde-
ram a perguntas feitas por 
alguns dos mais de mil em- 

Francisco Dornelles 
presários que assistiram 
ao debate através de um 
circuito fechado de televi-
são. Dornelles e Sayad fo-
ram os mais requisitados 
'pelos empresários e procu-
raram reduzir o impacto de 
suas discordâncias com a 
troca de gestos de cortesia. 

O cerne dessas divergên-
cias é mesmo a discussão 
sobre o déficit público e a 
melhor fórmula para 
reduzi-lo. Dornelles voltou 
a defender uma política de 
contenção drástica nos gas-
tos oficiais, lembrando que 
os prognósticos para os 
próximos meses não são 
muito favoráveis. Em ju-
lho, por exemplo, informou 
o ministro ao repórter Sér-
gio Garschagen, deste jor-
nal, o déficit tende a ser 
ainda mais pesado com o 
aumento do funcionalismo 
e o inicio da comercializa-
ção da safra de café. Nesse 
contexto, Dornelles condi-
cionou a retomada do cres-
cimento econômico a "a-
justes que permitam a 
pronta remoção dos dese-
quilíbrios internos", como 
disse em seu depoimento. 

Dornelles destacou que a 
volta do crescimento mais 
acelerado poderia ser ten-
tada por iniciativa das em-
presas privadas. "O com-
plexo empresarial brasilei-
ro precisa ser expandido e 
fortalecido. E chegada a 
hora de fazer valer o 
princípio constitucional 
que limita a intervenção 
econômica do Estado aos 
setores básicos ou estraté-
gicos", afirmou. 

Já o ministro Sayad des-
tacou, no seu depoimento, 
as linhas mestras que 
orientaram a montagem do 
documento "Diretrizes 
Econômicas para o PND". 
Reconheceu como prioritá-
ria a necessidade de conter 
os gastos governamentais 
num esforço para reduzir 
ao mínimo o déficit das 
contas oficiais. Mas co-
mentou que, em sua opi-
nião, não será possível re-
solver o problema do défi-
cit apenas com medidas de 
cortes nas despesas públi-
cas. Assim, seria inevitá-
vel a elevação dos impostos. 

Nesse contexto, Sayad 
considerou como impres-
cindível a realização de um 
esforço para a redução das 
taxas de juros. Nesse as-
pecto, tornou-;e cristalina 
a divergência entre os Mi-
nistérios da Fazenda e do 
Planejamento. Ao ser per-
guntado se existe intenção 
governamental de reduzir 
os juros, Dornelles apre-
sentou como única solução 
efetiva para essa questão a 
diminuição do déficit do go-
verno, que tem sido o prin-
cipal responsável pelo 
nível das taxas ao pressio-
nar o mercado financeiro 
com suas maciças vendas 
de títulos públicos. Já Sa-
yad considerou que existe 
espaço — e mais: existe ne-
cessidade de se adotarem 
medidas que levem a uma 
redução dos juros. 

Para o ministro do Pla-
nejamento, é evidente que 
não se pode provocar uma 
drástica queda das taxas, 
pelos limites impostos, nes-
ta área, não apenas pelo 
déficit público e pela neces- 

sidade de financiamento 
das contas governamentais 
mas também pelas rela-
ções do País com o merca-
do internacional, que obri-
gam o Brasil a manter um 
patamar mínimo de juros. 
Além disso, não se pode-
riam praticar taxas infe-
riores às mantidas pelo Sis-
tema Financeiro da Habi-
tação. Apesar dessas limi-
tações, Sayad considerou 
que há espaço para se ten-
tar, com todo o empenho, 
diminuir o nível dos juros. 

O ministro do Planeja-
mento também levantou a 
urgente necessidade de que 
sejam dirigidos para a 
área social maiores volu-
mes de recursos. Nesse  

campo, enfatizou que pre-
tende recomendar aos de-
mais setores do governo 
que dêem preferência, 
sempre, aos projetos que 
contribuam para o aumen-
to da oferta de emprego. 
Quando dois projetos esti-
verem em estudo, deverá 
dar-se prioridade àquele 
que for capaz de gerar 
maior número de empre-
gos, afirmou. Adicional-
mente, lembrou que os in-
vestimentos pretendidos 
pelo governo nas áreas de 
saneamento básico ajuda-
rão a reduzir o desempre-
go. 

Poucas promessas con-
cretas foram feitas, porém, 
pelos dois ministros em ter-
mos de incentivos à ativi-
dade econômica. Dornel-
les, por exemplo, ao res-
ponder a uma questão so-
bre a perda de competitivi-
dade dos produtos brasilei-
ros no exterior em função 
da valorização do dólar e 
da redução dos estímulos 
fiscais e creditícios às ex-
portações, lembrou apenas 
o que já foi feito nessa 
área. Ele acredita, de qual-
quer forma, que a defasa-
gem entre correção cam-
bial e inflação verificada 
no mês passado e prevista 
para maio está sendo in-
centivo para as vendas ex-
ternas suficiente para con-
tornar os demais proble-
mas. 


